
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.863.695 - CE (2020/0046673-8)
  

RECORRENTE : MUNICIPIO DE JAGUARUANA 
ADVOGADOS : PEDRO TEIXEIRA CAVALCANTE NETO  - CE017677 
   MARCIO CAVALCANTE ARAUJO  - CE024799 
RECORRIDO : JOSÉ JUSTINIANO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
 

  

DECISÃO

O Município de Jaguaruana interpôs agravo de instrumento contra 

decisão que concedeu a tutela de urgência requerida por José Justiniano de 

Oliveira, nos autos da ação de conhecimento n. 0005178-59.2017.8.06.0108/0, 

determinando o fornecimento do medicamento denominado Xarelto 15mg – 

1cx com 28 comprimidos (fls. 49-50).

O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará negou provimento ao 

recurso, mantendo a decisão interlocutória concessiva da medida, nos termos 

da seguinte ementa (fls. 128-129):

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PACIENTE 
DIAGNOSTICADO COM FIBRILAÇÃO ATRIAL (CID 10 I48). 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. XARELTO 
(RIVAROXABANA) 15MG. FÁRMACO COM REGISTRO NA ANVISA. 
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE E URGÊNCIA DO 
TRATAMENTO. TUTELA PROVISÓRIA. REQUISITOS. 
DEMONSTRAÇÃO (ART. 300, CPC/2015). RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA  MANTIDA.

1. Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pelo MUNICÍPIO 
JAGUARUANA, objurgando decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 
Vara Única da Comarca de Jaguaruana/CE que, nos autos da Ação de 
Obrigação de Fazer de nº. 0005178-59.2017.8.06.0108, ajuizada por JOSÉ 
JUSTINIANO DE OLIVEIRA, concedeu o requesto de tutela antecipada, 
determinando à Municipalidade em referência a fornecer o medicamento 
XARELTO 15 MG, 01 CAIXA COM 28 COMPRIMIDOS por mês, sob pena 
de multa diária no valor de R$2.000,00 (dois mil reais) na hipótese de 
descumprimento.

2. Inicialmente, destaco que o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde – SUS é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e 
Municípios, de modo que qualquer destas entidades tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso a tratamento de saúde para pessoas desprovidas de recursos 
financeiros.

3. Feita essa ressalva, consigno que o direito à saúde foi consagrado 
pela Constituição Federal de 1988 como direito fundamental do cidadão, 
corolário do direito à vida, bem maior do ser humano. O art. 196 do texto 
constitucional estabelece que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
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risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

4.  Sob esse enfoque,  volvendo  ao  caso  dos  autos,  extrai-se  dos 
documentos carreados, que o autor, ora agravado, de 85 (oitenta e cinco) anos 
de idade, foi diagnosticado com Fibrilação Atrial com altos riscos para eventos 
tromboembólicos (CID 10 I48), necessitando fazer uso do fármaco XARELTO 
15MG, de uso contínuo, necessário para melhorar a circulação sanguínea (fl. 
39), segundo o laudo carreado às fls. 38/39, da lavra do médico especialista 
(cardiologista) que acompanha a paciente, Dr. Guilherme Campos, CRM-CE 
nº. 16.321.

5. Não se pode perder de vista que o produto prescrito, de nome 
comercial XARELTO e princípio ativo “rivaroxabana”, possui registro 
(170560048) na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), com 
validade até 07/2019. 
(<https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351040441200851/).

6. Demais disso, restou comprovado por meio de laudo fundamentado 
pela autoridade médica competente, a imprescindibilidade do medicamento. E, 
por outro lado, a incapacidade financeira do agravado de arcar com o custo do 
fármaco prescrito, o que atende de forma cumulativa os requisitos 
estabelecidos no REsp nº. 1657156/RJ (STJ), submetido à sistemática do art. 
1.036 do CPC.

7.  Ressalve-se,  ainda,  que  a  questão  atinente  à  impossibilidade  
de  meios (reserva do possível), ou seja, de recursos para custeio do 
tratamento médico só poderia ser conhecida diante da inexistência absoluta 
deles, que não é o caso dos autos, não havendo nenhuma demonstração para 
justificar essa hipótese.

8. Nesse panorama, não pairam dúvidas de que a situação de saúde 
do requerente inspira cuidados especiais, de modo que, no exercício de um 
juízo de ponderação, andou bem o Magistrado de planície quando do 
deferimento da pretensão autoral. O caráter programático da regra descrita no 
texto da Lei Maior, não poderá converter-se em promessa constitucional sem 
consequências, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas, 
substituir, de forma inconstitucional e ilegítima, a efetivação de um 
improrrogável dever fundamental por uma mera promessa inconsequente e 
irresponsável.

09. Recurso conhecido e Desprovido. Decisão mantida.

Os embargos de declaração opostos foram parcialmente providos, 

apenas para sanar omissão, sem efeito modificativo  (fls. 167-175).

Interposto agravo regimental, este não foi conhecido (fls. 

216-220).

O Município de Jaguaruana interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, apontando, em síntese, 

violação dos arts. 537, § 1º, I, do CPC/2015, pois, apesar de não suscitada no 

agravo de instrumento interposto, a exorbitância do valor da multa cominatória 

imposta (R$ 2.000,00) poderia ter sido reconhecida de ofício, tendo sido o 

acórdão omisso com relação à questão.

Aponta ofensa aos arts. 1.059 do CPC/2015; 1º, § 3º, da Lei n. 
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8.437/92; 1º da Lei n. 9.494/97, sob o fundamento de ser vedada a concessão 

de tutela de urgência em face da Fazenda Pública que esgote, no todo ou em 

parte, o objeto da ação.

Defende, ainda, contrariedade ao disposto no art. 300, caput, do 

CPC/2015, ante ausência de probabilidade do direito autoral, pois 

controvertida a eficácia do medicamento “Xarelto” e a possibilidade de 

substituição deste por “Warfarina” – incluso na Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais e fornecido pelo SUS.

Contrarrazões ofertadas às fls. 248-254.

É o relatório. Decido.

O presente recurso tem por objeto a reforma de acórdão que, em 

sede de agravo de instrumento, manteve a tutela de urgência concedida em 

ação cominatória, para determinar o fornecimento do medicamento 

denominado Xarelto 15mg, sob pena de multa diária no valor R$ 2.000,00 (dois 

mil reais).

Em relação à indicada violação do art. 300, caput, do CPC/2015, 

esta Corte de Justiça tem firme entendimento no sentido da incidência dos 

óbices sumulares ns. 7/STJ e 735/STF, em se tratando de recurso especial 

interposto contra acórdão que analisa pedido de tutela de urgência, verbis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. COTEJO ANALÍTICO DOS 
JULGADOS. IMPRESCINDIBILIDADE. VIOLAÇÃO À NORMA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 1.032 E 1.033, DO CPC/2015. 
DECISÃO PRECÁRIA. APELO NOBRE. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
735/STF.

1. A parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico 
entre os arestos recorrido e paradigma, deixando de evidenciar o ponto em que 
os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a 
alegada solução jurídica diversa. Assim, o recurso especial não pode ser 
conhecido no tocante à alínea c do permissivo constitucional, visto que o 
dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, 
§ 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 3º, do RISTJ.

[...]
4. Não é cabível, em regra, recurso especial para reexaminar os 

fundamentos utilizados pelas instâncias de origem em decisões precárias e/ou 
interlocutórias. 

5. No caso em exame, a parte pretende discutir o mérito da ação cuja 
liminar foi deferida, de modo que a adoção de conclusão diversa da adotada 
pelo órgão julgador de origem, a fim de asseverar a ausência dos requisitos 
para a concessão da medida, tal como pretende o recorrente, ensejaria o 
exame do mérito da controvérsia, em relação à qual o Tribunal a quo se 
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limitou a proceder a um juízo precário de verossimilhança ao manter a decisão 
proferida pelo Juízo de primeiro grau. 6. Dessarte, na hipótese dos autos, não 
se está, ainda, diante de "causa decidida em única ou última instância", apta a 
ensejar a abertura da via especial, o que atrai a incidência, por analogia, da 
Súmula 735/STF ("Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar").

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1322101/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 19/09/2019)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OCUPAÇÃO IRREGULAR. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E TERRENO DE MARINHA. 
ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 
DO STJ E N. 735 DO STF.

I - Na origem, o presente feito decorre de agravo de instrumento 
interposto pela União em face de decisão que determinou aos órgãos públicos 
que não permitissem novas interferências em área de preservação permanente 
e terreno de marinha, no Bairro Pântano do Sul, em Florianópolis. No Tribunal 
de origem, foi negado provimento ao recurso de agravo.

II - O acórdão objeto do presente recurso foi prolatado em agravo de 
instrumento, em autos de ação civil pública ambiental, limitando-se ao exame 
da presença dos pressupostos para concessão parcial da liminar.

III - Ainda que o recurso especial esteja fundamentado basicamente 
na questão da possível ilegitimidade da recorrente, tendo em conta a suposta 
responsabilidade municipal, o fato é que o decisum recorrido especialmente foi 
proferido no âmbito de decisão liminar, não havendo como analisar a 
controvérsia sem perpassar sobre as questões ligadas aos pressupostos 
autorizadores da respectiva medida.

IV - Dessa forma, para rever a posição adotada pela instância 
ordinária e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 
necessário o reexame dos elementos fático-probatórios utilizados, indo de 
encontro às convicções do julgador a quo, estabelecidas com lastro no conjunto 
probatório constante dos autos. Incide, na hipótese, o óbice sumular n. 7/STJ, 
bem como, o enunciado sumular do STF, in verbis: "Súmula n. 735. Não cabe 
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar." No mesmo 
sentido, vem se manifestando esta Corte de Justiça: AgInt no AREsp 
1196459/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
30/8/2018, DJe 4/9/2018 e AgRg nos EDcl no AREsp 720.538/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 
17/3/2016.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1386722/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 24/09/2019)

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO 
JULGADA, EM ÚNICA OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. 
REVERSIBILIDADE DA MEDIDA LIMINAR. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou recurso interposto 
contra decisão que inadmitira Recurso Especial, publicada na vigência do 
CPC/2015.

II. Consoante a orientação firmada pelo STJ (STJ, REsp 
765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, DJU de 08/05/2006), os recursos para a instância extraordinária 
(recursos extraordinários e recursos especiais) somente são cabíveis em face 
de "causas decididas em única ou última instância" (CF, art. 102, III e art. 
105, III). Não é função constitucional do STF e nem do STJ, no julgamento de 
recursos extraordinários e recursos especiais, substituir-se às instâncias 
ordinárias para fazer juízo a respeito de questões constitucionais ou 
infraconstitucionais que, naquelas instâncias, ainda não tiveram tratamento 
definitivo e conclusivo. A natureza precária e provisória do juízo de mérito 
desenvolvido em sede liminar desqualifica, assim, o requisito constitucional do 
esgotamento das instâncias ordinárias, indispensável ao cabimento do Recurso 
Extraordinário e do Recurso Especial.

III. Com base nesse entendimento, o STF editou a Súmula 735, 
segundo a qual "não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar". 

IV. Na forma da jurisprudência do STJ "não é cabível recurso 
especial contra deferimento de medida antecipatória/liminar, quando se indica 
como violados dispositivos relacionados ao próprio mérito da ação originária. 
Isso porque, no limiar do processo, esses dispositivos legais apenas são 
submetidos a juízo precário de verossimilhança, sendo passível de modificação 
em qualquer tempo, podendo ser confirmado ou revogado pela sentença de 
mérito. A análise da existência dos pressupostos da medida liminar (periculum 
in mora e fumus boni iuris) demanda o revolvimento fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte" (STJ, AgInt nos EDcl no 
REsp 1.607.469/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2017).

V. Ademais, "é entendimento do STJ 'que a irreversibilidade da 
medida liminar concedida, conforme aduz o agravante, implicaria no reexame 
do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, sob pena de violação à Súmula 7 do STJ' (AgRg no AREsp 
17.774/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/10/2011, DJe 26/10/2011)" (STJ, AgRg no AREsp 656.189/MG, 
Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Federal convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/11/2015). 

VI. No caso concreto, além de os arts. 1º, § 3º, da Lei 8.437/92, e 
300, § 3º, do CPC/2015, apontados como violados, não terem sido 
mencionados, pelo acórdão recorrido - ressentido-se, assim, do indispensável 
prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula 211/STJ -, mostra-se 
inadmissível o Recurso Especial, em face da Súmula 735/STF, bem como da 
Súmula 7/STJ.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1034741/PI, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 
25/09/2018)

Por outro lado, quanto à apontada ofensa dos arts. 1.059 do 

CPC/2015; 1º, § 3º, da Lei n. 8.437/92; 1º da Lei n. 9.494/97, constata-se que o 

acórdão recorrido, ao entender pela possibilidade de concessão de tutela de 
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urgência em face da Fazenda Pública, inclusive com imposição de multa 

coercitiva, encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ, conforme 

se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO ARESP. FORNECIMENTO DE SUPLEMENTAÇÃO 
ALIMENTAR. É DEVER DO ESTADO GARANTIR O DIREITO À 
SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
FEDERAIS APONTADOS. PRESENTE O INTERESSE PROCESSUAL. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
CABIMENTO. PRECEDENTES STJ. REVISÃO DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA ANTECIPATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
FIXAÇÃO DE ASTREINTES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ART. 461. REVISÃO DOS 
CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO DA MULTA. SÚMULA 7/STJ. LIQUIDEZ 
DA OBRIGAÇÃO EM FORNECER A SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR 
POR 90 DIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no AREsp 193.361/AM, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
06/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA. OFENSA AOS ARTS. 461 E 461-A 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. FIXAÇÃO DE ASTREINTES CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. VALOR. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. É inquestionável a competência constitucional do Parquet para a 
promoção de Ação Civil Pública em defesa do patrimônio público e social, do 
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, da CF).

(...)
4. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, é cabível, mesmo contra 

a Fazenda Pública, a cominação de astreintes como meio executivo para 
cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do 
CPC).

5. Rever o valor da multa ou o prazo estabelecido para cumprimento 
da obrigação estabelecida demanda revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1661531/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 19/12/2017)

No que concerne ao pleito de redução do valor das astreintes, 

sabe-se que a jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, via de 

regra, a sua revisão encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. Excepcionalmente, no 

entanto, o valor pode ser revisto diante da sua irrisoriedade ou exorbitância.

Em casos semelhantes ao que ora se analisa, este Tribunal assim 

se manifestou quanto à multa diária fixada pelas instâncias ordinárias:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ALEGADA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. RAZÕES DO AGRAVO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
PARTE, IMPROVIDO.

[...]
IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "rever o entendimento do 

Tribunal de origem, que consignou pela manutenção da multa cominatória 
fixada pelo Juízo de 1º Grau por descumprimento da decisão de fornecimento 
de medicamento, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 728.833/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2016). No mesmo sentido: "A 
revisão do valor arbitrado a título de multa exige, em regra, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Tal situação, no entanto, pode 
ser excepcionada quando o referido valor se mostrar exorbitante ou irrisório, 
situação não verificada no caso dos autos" (STJ, AgRg no AREsp 844.841/PE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 15/04/2016).

V. No caso, o Tribunal a quo, diante do quadro fático delineado nos 
autos, manteve o valor das astreintes em R$ 1.000,00 (mil reais), por dia de 
descumprimento da obrigação, concluindo que "o valor arbitrado é razoável se 
posto em cotejo com a relevância do bem jurídico em discussão". Tal contexto 
não autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como acolher a 
pretensão do recorrente de redução do valor da multa, em face da Súmula 
7/STJ.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido.

(AgInt no AREsp 1020781/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
09/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. MULTA DIÁRIA 
FIXADA COM O OBJETIVO DE ASSEGURAR O FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. VALOR DA MULTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Afasta-se a apontada violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, uma vez 
que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
não obstante a conclusão diversa da pretendida. 

2. In casu, o recorrente insurge-se contra o valor de R$ 1.000,00 (mil 
reais) fixado pela instância de origem a título de multa diária por 
descumprimento de obrigação de fornecer medicamento a paciente.

3. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a 
apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 
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Superior Tribunal de Justiça

Excetuam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, não 
configuradas neste caso.

4. Assim, a apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC 
utilizados para a fixação do referido quantum demanda reexame de matéria 
fático-probatória, obstado pela Súmula 7/STJ.

5. No tocante à ofensa ao art. 3º da Lei 8.666/1993, por simples 
cotejo entre as razões do Recurso Especial e os fundamentos do acórdão 
recorrido observa-se que a tese recursal contida no referido dispositivo legal 
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, não obstante terem sido opostos 
Embargos de Declaração para tal fim. Incidência da Súmula 211 do STJ.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1721048/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018)

Desse modo, quando comparada a casos análogos apreciados por 

esta Corte, a multa arbitrada em R$ 2.000,00 (dois mil reais) pelo juízo de 

primeiro grau mostra-se exorbitante, ensejando a não incidência da Súmula n. 

7/STJ.

Observado que o entendimento aqui consignado, lastreado na 

jurisprudência, é prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o 

enunciado da Súmula n. 568/STJ, in verbis:

O relator, monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 255, § 4º, I, II e III, do 

RI/STJ, conheço parcialmente do recurso especial e, nesta parte, dou-lhe 

parcial provimento, a fim de fixar o valor da multa diária em R$ 1.000,00 (um 

mil reais).

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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